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Artigo 75, II da lei 14.133/2024 e Decreto Municipal nº 3337/2024. 

 
T E R M O D E R E F E R Ê N C I A 

 

1. DO OBJETO: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ARLA32, DESTINADO 
AOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ. 
 

O objeto da contratação, de acordo com o Decreto Municipal nº 3188/2024, não está 
caracterizado como bens de luxo. 
 

A presente contratação não está inserida no Plano de Contratações Anual, 
considerando que a Prefeitura Municipal ainda não realizou para o ano corrente, no 

entanto está alinhado com os demais documentos de planejamento. 
 
1.1. JUSTIFICATIVA PARA NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR E MAPA DE RISCOS. 
 

 
Na presente contratação, de acordo com o Art. 6º, §3º do Decreto 3337/2024, 
entendemos pela desnecessidade do Estudo Técnico Preliminar, então vejamos: 

 
NAS CONTRATAÇÕES COM VALORES ATÉ ¼ (UM 
QUARTO), DOS VALORES PREVISTOS NOS INCISOS I 

E II DO ARTIGO 75, E O § 7º DO MESMO ARTIGO DA 
LEI Nº 14.133 O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E 

ANÁLISE DE RISCOS SÃO DISPENSADOS. 
 
A elaboração de um Mapa de Riscos demanda tempo, recursos financeiros. Em 

ambientes onde os recursos são escassos, ou pouca estrutura ou mesmo servidores 
disponíveis, torna-se impraticável, ou pouco eficiente dedicar recursos na elaboração 

o Mapa de Riscos nesta contratação. 
 
Além disso o art. 72 da Lei 14.133/2021 nos traz:  

 
ART. 72. O PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, 
QUE COMPREENDE OS CASOS DE INEXIGIBILIDADE 

E DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, DEVERÁ SER 
INSTRUÍDO COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 

I - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, 
SE FOR O CASO, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 
ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, 

PROJETO BÁSICO OU PROJETO EXECUTIVO; 
 

Portanto, com base nas características do objeto e o valor da presente dispensa, e o 
aspecto discricionário da Administração e do artigo supracitado, entende-se pela 
dispensa do Mapa de Riscos. 
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1.2. DA DISPENSA DA PUBLICAÇÃO DO AVISO 

 
Conforme prevê o Art. 6º, §2º do Decreto Municipal nº 3337/2024, a presente 
contratação está dispensada de publicação de aviso, devido ao baixo valor dos 

serviços, além da realização de pesquisa, devidamente justificada nos termos do 
Decreto Municipal nº 3186/2024 que trata da pesquisa de preços junto a 

fornecedores, conforme demonstrado no Relatório de Pesquisa de Preços. 
 
1.3. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 
Na tentativa de realizar a contratação mais vantajosa para a Administração, foram 
realizadas ampla pesquisa, através do sistema de Banco de Preços, onde traz 

contratos junto a administração e junto a fornecedores do ramo, conforme 
demonstrado e justificado no Relatório de Pesquisas de Preços. 

 
Dentre os valores encontrados em contratações similares, a EMPRESA CAPITAL 
FILTROS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS LTDA; CNPJ: 19.355.455/0001-58, foi 

a que apresentou proposta com o menor valor, considerada, portanto, a mais 
vantajosa. 

 
Além disso, o fornecedor possui boa reputação no mercado, com credibilidade nos 
fornecimentos, já atuo com órgãos públicos, inclusive para esta municipalidade, com 

entrega dos produtos com qualidade e exatidão, dentro dos prazos especificados e 
solicitados, possui localização estratégica, o que facilita as entregas dos produtos. 
 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
As quantidades solicitadas para a presente contratação estão ajustadas as 

necessidades atuais tendo como base histórico de fornecimento em períodos 
anteriores. 
 
ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND V. UNITÁRIO V. TOTAL 

01 ARLA 32 – BOMBONA 20 LITROS 70 UND 79,90 5.593,00 

 
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$: 5.593,00 (cinco mil 
quinhentos e noventa e três reais). 

 
Para critério de aceitabilidade, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

3. DA VIGÊNCIA 
 

O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2024. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXI, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Justificativa da necessidade da contratação: A compra do fluído ARLA32, é um 
reagente de uso obrigatório nos caminhões e ônibus para reduzir a emissão de 
nitrogênio nos gases de escape dos veículos movidos a diesel e sua falta faz com que 

o veículo perca sua potência gradativamente, podendo danificar seu sistema 
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eletrônico. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

É imprescindível que os interessados atendam aos requisitos de habilitação, 
atentando-se a regularidade fiscal, comprovada mediante a apresentação de 

documentos que atestem a regularidade perante os órgãos competentes, a habilitação 
jurídica, que exige a comprovação da constituição da empresa de acordo com as leis 
brasileiras, visando demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, além da documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional, nos termos da Lei 14.133/2021.  
 

A licitante deve se responsabilizar pelo fornecimento das devidas notas fiscais, nos 
termos da lei. 

 
6. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 

As seguintes obrigações devem ser satisfeitas pelo Contratado: 

1) Entregar os produtos em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Prefeitura Municipal; 

2) manter-se durante toda a execução as condições de habilitação exigidas; 

3) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e 
observar a data, horários e local de prestação dos serviços previamente agendados 
pela Administração Municipal; 

4) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal correspondendo ao 
produto adquirido no momento da entrega do produto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega do mesmo; 

5) atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes 
ao objeto do presente contrato; 

6) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) 
que antecede à data de entrega do produto, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto com a devida comprovação; 

7) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esteja 
obrigada; 

8) responsabilizar-se pelo pagamento das despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidem ou venham a 

incidir na execução do contrato; 

9) responsabilizar-se pelas despesas com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 

fornecimento dos produtos; 
 
Garantia: 

 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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7. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
Fiscalização 

 
7.4. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 
 

7.5. O fiscal acompanhará a entrega, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no termo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. Também anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a 
regularização dos defeitos observados, sempre que necessário. 
 

7.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações 
para a correção do item, determinando prazo para a correção. 

 
7.7. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 

7.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

 
7.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual 
 

7.10. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
7.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
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7.12 Gestor do Contrato 

 
7.13 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
 

7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 
 

7.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. 
 

7.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

 
7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 
7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
8. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA 

REVISÃO: 
 
Do recebimento 

 
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 
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8.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10(dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
 

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
8.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
8.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
 

Liquidação: 
 
8.6 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

até 15 (QUINZE) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 
 

8.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 
8.7.1. o prazo de validade; 
8.7.2. a data da emissão; 

8.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.7.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.7.5. o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções 
tributárias cabíveis. 

 

8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 

8.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.10. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
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uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
8.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 

8.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 
 
Prazo de pagamento 

 
8.14. O pagamento será efetuado em até 15 (QUINZE) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
8.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 

Forma de pagamento 
 

8.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

8.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
8.18. Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem 

legível, em nome da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso; CNPJ nº 95.640.736/0001-
30, o número de sua conta   bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que 
deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada. 

 
8.19 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à contratada, pelo representante da Prefeitura 
Municipal de Alto Paraíso e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso. 

 
8.20. Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos 
os encargos tributários, fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar 

no preço final deles. 
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8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 
8.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9.REQUISITOS TÉCNICOS PARA A CONTRATAÇÃO 

 
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

emitido pelo município de Alto Paraíso/PR, em situação válida, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

9.1.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação, que não estejam 
contemplados no registro cadastral emitido pelo Município de Alto Paraíso/PR, 

deverão ser encaminhados pelo licitante, via sistema eletrônico, no momento de 
cadastro de sua proposta. 

 

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA – REGISTRO CADASTRAL 
 

9.2.1.1 Pessoa física (se admitida a participação no Termo de Referência): 
cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
9.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 
 

9.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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9.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 

9.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

 
9.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz. 
 

9.3 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
9.3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 

ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.3.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.3.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 

9.3.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.3.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
 

9.3.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.3.1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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9.4 QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

 
9.4.1.1 Pessoa Jurídica - certidão negativa de falência expedida pelo 
distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. VALOR TOTAL ESTIMADO R$: 5.593,00 (cinco mil quinhentos e noventa e 
três reais). 

 
10.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 
Decreto nº 11.462/2023): 

 
10.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 
 

10.5. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previsto para a contratação; ou 
 

10.5.1. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
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